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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026

(Do Sr. LUCIANO DUCCI)

Altera a Lei  nº  7.498,  de

25  de  junho  de  1986,  para  fixar  em  6

(seis)  horas  diárias  e  30  (trinta)  horas

semanais a jornada máxima de trabalho

dos  profissionais  de  enfermagem,  para

determinar  que  o  piso  salarial  nacional

instituído  pela  Lei  nº  14.434,  de  4  de

agosto  de  2022,  corresponde  a  essa

jornada,  e  para  vedar  a  redução

proporcional do piso salarial em razão da

diminuição da jornada de trabalho.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta Lei altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986

(Lei do Exercício Profissional da Enfermagem), para fixar a jornada máxima de

trabalho dos profissionais de enfermagem em 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta)

horas  semanais,  para  determinar  que  a  essa  jornada  corresponde  o  piso

salarial nacional instituído pela Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, e para

vedar a sua redução proporcional em razão de jornada de trabalho reduzida.

Art. 2º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 15-F:

"Art. 15-F. A jornada máxima de trabalho do Enfermeiro,

do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e

da  Parteira,  qualquer  que  seja  a  natureza  do  vínculo
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empregatício, funcional ou estatutário, é de 6 (seis) horas

diárias e 30 (trinta) horas semanais.

§ 1º Os pisos salariais nacionais instituídos nos arts. 15-A,

15-B  e  15-C  desta  Lei  correspondem  integralmente  à

jornada de trabalho fixada no caput deste artigo, sendo

vedada a sua redução proporcional em razão de jornada

de trabalho inferior a 30 (trinta) horas semanais.

§ 2º  É vedada,  sob qualquer  modalidade contratual  ou

regime jurídico, a fixação de jornada de trabalho superior

à prevista no caput deste artigo, ressalvada a hipótese de

horas  extraordinárias,  observados  os  limites  e  os

acréscimos  remuneratórios  previstos  na  legislação

trabalhista ou nos respectivos regimes jurídicos, e desde

que  pactuadas  mediante  acordo  individual  escrito  ou

instrumento de negociação coletiva.

§  3º  Fica  preservada,  em  qualquer  hipótese,  a

manutenção  dos  valores  nominais  do  piso  salarial

nacional fixados nos arts. 15-A, 15-B e 15-C desta Lei e

de  suas  respectivas  atualizações  monetárias,  sendo

vedada a sua redução ainda que a jornada de trabalho

efetivamente  cumprida  seja  inferior  a  30  (trinta)  horas

semanais em razão de norma local, coletiva ou individual

mais benéfica ao trabalhador.

§  4º  A  adequação  da  jornada  de  trabalho  prevista  no

caput  deste  artigo  pelos  entes  federativos,  pelas

entidades filantrópicas e pelos prestadores de serviços de

saúde privados observará prazo de transição de até 24

(vinte e quatro) meses, contado da publicação desta Lei,

podendo  ser  fixado,  mediante  ato  do  Poder  Executivo
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federal,  cronograma  escalonado  por  porte  do  ente

federativo  ou  do  estabelecimento  de  saúde,  ouvidos  o

Conselho  Nacional  de  Saúde,  o  Conselho  Federal  de

Enfermagem  e  as  entidades  representativas  dos

empregadores do setor.

§ 5º  Durante o período de transição de que trata o § 4º

deste artigo, poderá ser mantida jornada de trabalho de

até 44 (quarenta e quatro) horas semanais, hipótese em

que é assegurado o pagamento de adicional, não inferior

a 25% (vinte e cinco por cento), incidente sobre o valor do

piso  salarial  nacional  correspondente  à  jornada  de  30

(trinta)  horas  semanais,  pelas  horas  trabalhadas  além

desse limite, sem prejuízo de disposições mais benéficas

eventualmente  previstas  em  convenção  ou  acordo

coletivo de trabalho." (NR)

Art. 3º A assistência financeira complementar da União de que

tratam os §§ 14 e  15 do art.  198 da Constituição Federal,  instituídos pela

Emenda  Constitucional  nº  127,  de  22  de  dezembro  de  2022,  poderá  ser

utilizada, na forma de regulamento e nos limites e condições estabelecidos em

lei  específica,  para  apoiar  Estados,  Distrito  Federal,  Municípios,  entidades

filantrópicas e prestadores de serviços contratualizados pelo Sistema Único de

Saúde (SUS) no cumprimento da jornada de trabalho fixada no art. 15-F da Lei

nº 7.498, de 25 de junho de 1986.

Art.  4º  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,

ressalvado o disposto no § 4º do art. 15-F da Lei nº 7.498, de 25 de junho de

1986, quanto ao prazo de adequação da jornada de trabalho pelos entes e

prestadores nele referidos.

3

*C
D2

69
90

23
53

90
0*

PL
 n

.4
96

7/
20

26
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 1

1/
08

/2
02

6 
10

:1
1:

01
.1

20
 - 

M
es

a

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Ducci
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD269902353900



CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Luciano Ducci – PSB/PR

 

 
Justificação

A  presente  proposição  retoma  uma  das  mais  antigas  e  legítimas

reivindicações da categoria de enfermagem brasileira: a vinculação entre o piso

salarial nacional, instituído pela Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022, e uma

jornada de trabalho compatível com a natureza extenuante, contínua e de alta

responsabilidade da atividade. A proposta não cria direito novo de conteúdo

remuneratório, tampouco altera os valores nominais do piso salarial já fixados

em lei: ela redefine, com precisão técnica, a jornada de referência à qual esse

piso  corresponde,  fixando-a  em  6  (seis)  horas  diárias  e  30  (trinta)  horas

semanais, e veda expressamente sua redução quando a jornada efetivamente

praticada for inferior a esse patamar.

A Lei  nº 14.434/2022 que instituiu o chamado “Piso da Enfermagem”

estabeleceu os valores mínimos a serem pagos para enfermeiros,  técnicos,

auxiliares e parteiras, mas não deixou claro qual a jornada de trabalho que
daria direito a esse valor. Essa falta de definição gerou muitos processos na

Justiça e levou o Supremo Tribunal Federal (STF) a se manifestar na Ação

Direta  de  Inconstitucionalidade  (ADI)  7222.  Em  março  de  2024,  o  STF

entendeu que o piso estabelecido valeria para uma jornada completa de 44

horas semanais (8 horas por dia), que é o parâmetro geral da Constituição, em

seu art. 7º, inciso XIII.

O problema é que, com essa interpretação, construída para preencher

uma  lacuna  que  a  própria  Lei  nº  14.434/2022  deixou  em  aberto,  muitos

profissionais que estão submetidos a jornadas de trabalho reduzidas (como 30,

24  ou  até  20  horas  semanais)  acabam  recebendo  um  salário

proporcionalmente  menor  que  o  piso.  Na  prática,  isso  enfraquece  o  efeito

protetor  da  lei,  principalmente  para  quem já  cumpre  jornadas  menores  em

vários empregos.
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A instituição de jornadas de trabalho especiais, inferiores ao limite geral

de 44 horas semanais não é uma novidade no Brasil e sempre se justifica pela

natureza da atividade desempenhada. Vejamos alguns exemplos:

a) Assistentes sociais — a Lei nº 12.317/2010 fixou em 30 (trinta) horas

semanais a jornada de trabalho do assistente social, em razão do desgaste

psíquico inerente ao atendimento social;

b)  Fisioterapeutas e  terapeutas ocupacionais — a  Lei  nº  8.856/1994

também fixou a jornada de trabalho dessas categorias em 30 (trinta) horas

semanais;

c)  Técnicos  e  tecnólogos  em  radiologia —  a  Lei  nº  7.394/1985  e

disposições correlatas consolidaram jornada de 24 (vinte e quatro) horas

semanais para esses profissionais,  em razão da exposição a radiações

ionizantes;

d)  Bancários — o art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

fixa  jornada especial  de  6  (seis)  horas  diárias  para  os  empregados  de

bancos, com fundamento no desgaste da atividade;

e) Advogados empregados — o art. 20 da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da

Advocacia),  determina  jornada diária de  8 (oito)  horas contínuas  e  40

(quarenta) horas semanais;

f)  Profissionais  do magistério da educação básica — precedente de

maior  relevância  para  a  presente  proposição,  a  Lei  nº  11.738/2008,  ao

instituir o piso salarial profissional nacional do magistério público, definiu

expressamente que esse piso é o valor abaixo do qual os entes federativos

não poderão fixar o vencimento inicial das carreiras, "para a jornada de, no

máximo, 40 (quarenta) horas semanais", algo parecido com o que ora se

propõe para a enfermagem, mediante lei ordinária de iniciativa parlamentar.

Submetida a controle concentrado de constitucionalidade na ADI 4167, a

Lei  nº  11.738/2008  foi  julgada  constitucional  pelo  Supremo  Tribunal

Federal,  inclusive  quanto  à  vinculação  entre  piso  e  jornada,  afastando

alegações de violação à autonomia federativa e ao pacto federativo.
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Esses exemplos mostram que criar jornadas especiais por profissão

é uma prática comum e aceita pela Justiça. O projeto da enfermagem segue

exatamente  o  mesmo  caminho  do  magistério,  ou  seja,  um  piso  salarial

profissional nacional, fixado por lei ordinária federal, expressamente vinculado

a uma jornada de referência inferior ao limite geral constitucional.

Cumpre destacar que a proposta também está alinhada com princípios

importantes da Constituição, como a  valorização do trabalho, ao reconhecer o

cansaço físico e emocional da enfermagem, profissão exercida majoritariamente por

mulheres, muitas vezes com dupla ou tripla jornada de cuidados;  e a  proteção à
saúde  do  trabalhador,  ao  considerar  que  estudos  mostram  que  jornadas

longas  aumentam  o  cansaço,  o  estresse,  os  erros  no  atendimento  e  os

afastamentos por doença.  Reduzir  a carga horária melhora a segurança do

paciente e a qualidade do serviço de saúde.

No que tange ao impacto orçamentário-financeiro e à responsabilidade

fiscal, em obediência ao disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95/1998, e

no  art.  113  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  (ADCT),  é

importante registrar que a presente proposição pode gerar novos custos para

governos e empregadores, já que manter o mesmo salário com menos horas

de  trabalho  pode  exigir  a  contratação  de  mais  profissionais  para  cobrir  os

turnos. Por tais motivos o projeto prevê três medidas que pretendem mitigar tal

impacto. São eles:

 Um prazo de transição de até 24 meses para a adaptação;

 A possibilidade de manter jornada de 44 horas com pagamento de
adicional;

 A  expressa  possibilidade  de  utilização  da  assistência  financeira

complementar  da  União  já  prevista  nos  §§  14  e  15  do  art.  198  da

Constituição  Federal,  instituídos  pela  Emenda  Constitucional  nº

127/2022  especificamente  para  o  custeio  dos  pisos  salariais  da

enfermagem.
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Em  resumo,  o  presente  Projeto  de  Lei  oferece  resposta  legislativa

juridicamente consistente, tecnicamente fundamentada e socialmente urgente a

uma lacuna normativa que, desde 2022, tem sido objeto de intensa disputa

judicial e de crescente insatisfação da categoria de enfermagem. Trata-se de

medida que honra o compromisso do Poder Legislativo com os milhões de

profissionais de enfermagem do País, verdadeira espinha dorsal do Sistema

Único de Saúde, motivo pelo qual pedimos o apoio dos nobres parlamentares

para sua aprovação.

Sala das Sessões, em              de               de 2026

Luciano Ducci
Deputado Federal 

(PSB/PR)
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